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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS  

 

Capítulo I 

 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Aquisição de 

Criação de um Posto de Comando Móvel para a Comissão Municipal de Proteção Civil, 

com capacidade de rápida mobilização para qualquer ponto do concelho - OP”. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1 - O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 60 dias, corridos, após adjudicação, que 

corresponde à conclusão da entrega dos bens em conformidade com os respetivos termos e 
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condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar 

para além da cessação do Contrato. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Condições da aquisição  

1 - O Município não se obriga a adquirir a totalidade dos bens previstos no Caderno de 

Encargos. 

 

Cláusula 5.ª 

Preço Base 

1 - O valor base para efeito do presente procedimento é no máximo 36.585,00€ acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor. 

 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 6.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos bens;  

c) Obrigação de continuidade de fabrico. 

 

Cláusula 7.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1 - O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos na parte II (Cláusulas Técnicas) 

do presente Caderno de Encargos.  
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2 - Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à 

sua entrada em funcionamento.  

3 - É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos bens. 

 4 - O fornecedor é responsável perante o Município de Bragança por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 

entregues.  

 

Cláusula 8.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1 - Os bens objeto do contrato devem ser entregues, mediante solicitação por parte do 

Município, no prazo máximo de 50 dias uteis após adjudicação. 

2 - O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do 

contrato, todos os documentos [em língua portuguesa], que sejam necessários para a boa e 

integral utilização ou funcionamento daqueles.  

3 ― Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

 

Cláusula 9.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.   

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  
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Cláusula 10.ª 

Prazo do dever de sigilo 

1 - O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 

 

Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1 - Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança deve pagar 

ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 

 2 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças].  

 

Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1 - As condições de pagamento do encargo do fornecimento são as seguintes: 

a) A fatura deverá ser em conformidade com a solicitação apresentada pela Câmara 

Municipal; 

b) O pagamento será efetuado contra a apresentação de fatura nas condições indicadas 

pelo concorrente não podendo a sua liquidação efetiva verificar-se depois de decorridos 

60 dias úteis, contados da data de entrega da fatura. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 
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1 - No caso de não cumprimento dos prazos fixados para a prestação dos serviços, por razões 

imputáveis ao prestador de serviços é, cominável com multa calculada da seguinte forma: 

P = V x A/500, em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor do 

contrato do fornecimento dos serviços e A é o número de dias em atraso. 

  

2 - Havendo lugar a penalidades o correspondente valor será deduzido na importância a pagar 

ao prestador de serviços. 

 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
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 4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior.  

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Bragança 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave 

ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes 

casos:  

a) Pelo atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a mês e 

meio ou declaração escrita do fornecedor de que o atraso em determinada entrega 

excederá esse prazo; 

2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo Município de Bragança.  

 

Cláusula 16.ª 

Caução 

1 - No âmbito do presente contrato não é exigível a prestação de caução. 

2 - O Município de Bragança, se o considerar conveniente, pode proceder à retenção de até 

10% do valor dos pagamentos. 

 

Capítulo IV 

Seguros 

 

Cláusula 17.ª 

Seguros 

1 - É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos 

riscos inerentes ao desenvolvimento da sua atividade. 

2 - O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de 

serviços fornecê-la no prazo de cinco dias. 

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 
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Cláusula 18.ª 

Foro competente 

1 - Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

 

Capítulo VI 

Disposições finais 

 

Cláusula 19.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1 - A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 

 1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 21.ª 

Contagem dos prazos 

1 - Os prazos previstos no contrato são contínuos.  

 
Cláusula 22.ª 

Prevalência 

1 - Farão parte integrante do contrato a outorgar o caderno de encargos, o convite e a proposta 

do adjudicatário. 

2 - Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o texto do contrato, seguidamente, o 

caderno de encargos e o convite e em último lugar a proposta do adjudicatário. 

 

Cláusula 23.ª 

Legislação aplicável 

1 - O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

O objeto do contrato consiste, na aquisição dos serviços a seguir transcritos. 

 

Objetividade: 

 Criação de um Veiculo de Comando e Comunicações, com capacidade de rápida 

mobilização para qualquer ponto do concelho; 

 Apoio ao Planeamento, Operações e Logística, sendo um veículo concebido para a 

montagem de Postos de Comando Operacional com uma área de Transmissões e uma 

área de Comando, perfeitamente delimitadas, bem como reforço de interação com o 

Serviço Municipal de Proteção Civil. 

 Capacidade de manutenção de comando e controlo em qualquer operação de Proteção 

Civil e a disponibilidade de meios de apoio à decisão, tecnologias informáticas mais 

recentes, constituída por diversos meios de comunicações (ROB, REPC, 

AERONAUTICA, SIRESP, telefone, internet, fax) e estação meteorológica para uma 

melhor gestão de acidente grave e catástrofe no concelho de Bragança. 

 Capacidade de redundância de comunicações, diminuindo para metade o risco da falha 

de comunicações de emergência no concelho de Bragança e descentralização do 

grande fluxo de comunicações nas centrais dos bombeiros e da Sala de Gestão de 

Operações. 

 Prover ao COS e à restante equipa um espaço físico, com o máximo de recursos 

possíveis, afim de auxiliar os mesmos durante as operações de socorro e assegurar 

comunicação permanente entre as ocorrências e o Serviço Municipal de Proteção Civil 

de Bragança. 

 

 

 

Construção de Estrutura: 

 Painéis de superfícies lisas, rígidas, laváveis com isolamento térmico e acústico; 

Os materiais a utilizar devem-se considerar: 

 Chão: antiderrapante em vinil ou similar e de fácil lavagem. 

 Paredes: materiais de superfície rígida, resistente e lavável, atender à criação, podendo 

ser em madeira tratada ou material similar, com resistência e durabilidade de pelo 

menos 20 anos. 

 Teto: considerar a passagem de cablagens. Material anti reverberação acústica. 

Considerar possibilidade de teto falso. 

 Um compartimento dianteiro destinado ao planeamento; 
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 Um compartimento intermédio destinado a sala de comunicações; 

 Um compartimento traseiro com arrumação com possibilidade de encastrar material e 

zona técnica; 

 

Climatização e ventilação: 

 Preparação de tetos e paredes para aplicação de sistema de ar condicionado; 

 Colocação de tubos para condensados; 

 Aplicação de ar-condicionado. 

 

Acessos: 

 Criação de escada metálica, encastrada no contentor, com varandim, corrimão e 

acesso lateralmente ou frontal. 

 

Características técnicas do carroçamento, instalação elétrica e equipamento diverso: 

 

Sala de Comunicações: 

 1 Bancada de trabalho para operadores, com calhas para fios elétricos, aberturas para 

passagem de fios, com “mini-rac” (45º) para encastrar rádios em MDF 

 Tomadas de 230V disponíveis para utilizar nestas bancadas. 

Preparação de bastidor para instalar: 

 2 Pré instalação de rádio base TETRA 

 2 Saídas rádio Banda Alta 

 1 Saída radio B. Aeronáutica 

 2 Saídas HF/VHF/UHF 

 

Sala de Planeamento: 

 Mesa em retângulo com superfície de acrílico lavável e capacidade com medidas 

ajustado ao espaço.  

 Mesa com medidas mínimas de 1m x 2.5m, deve ter tomadas de 230V, VGA, HDMI e 

IP para diversos equipamentos 

 Cablagens e sinal vídeo,  

 1 Bancada de largura 50 cm, com gavetas, de lado a lado por baixo do local dos 

monitores que ficarão na parte mais avançada da sala de planeamento. 

 

Zona Técnica: 

 Estrutura par encastrar 1 bastidor, 1 quadro elétrico, 1 quadro multifunções, e secção 

para UPS; 

 1 Quadro elétrico 230V com disjuntores; 
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 1 Quadro elétrico UPS; 

 1 UPS de 10 KVA´s, monofásica, 

 tomadas de 230V ( 2 ligadas a UPS) junto ao bastidor;  

  Tomadas entrada 230V 

  1 Quadro elétrico 12V com proteções primárias e secundárias; 

 1 fonte de alimentação AC/DC de 9 Amp (230 VGC-12VDC) 

 1 bastidor  

  10 tomadas com respetivos acessórios a distribuir pelos espaços estruturais 

 

 

Diversos: 

 Ventiladores para extração em 3 zonas; 

  3 janelas de correr com cortina; 

  1 Escada de acesso ao tejadilho; 

  Plataforma de acesso no tejadilho; 

 1 toldos de 4x2.5m com cassete em alumínio lacado e braços reforçados; 

4 quadros magnéticos; 

 

Características técnicas da rede estruturada de dados e voz, informática, 

radiocomunicações e sistema TV: 

 1 Tomada dupla (dados/voz) por baixo da bancada de planeamento; 

 1 tomada rede dupla na bancada comunicações; 

 Colocação de cabo FTP para ponto Wireless. 

 Colocação de ponto Wireless 

 

Radiocomunicações: 

 2 Antenas com 5 db de UHF/TETRA/GPS;  

 2 Antenas com 5 db de VHF Banda Alta;  

  1 Antena com ganho de VHF BAERO Banda Aeronáutica; 

  1 Antena HF-VHF-UHF ou HF + Dual Band VHF-UHF; 

 

Diversos: 

 2 pontos de wireless para dados/voz com interface Ethernet 

  1 servidor de Voz em rack com telefones IP1 gateway para cartão GSM com antena  

 1 interface para acesso a internet em GSM, modem e antenas exteriores; 

 1 Mastro telescópico fixado na parte dianteira do contentor, operado por comando 

elétricos, 7mts altura (min), 4 projetores LED e possibilidade de instalação de camara 
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de videovigilância no topo, incluindo fornecimento de energia e de cabo FTP para 

ligação ao bastidor. 

 Camara de vídeo vigilância para 360º  

 Radio Siresp móvel para camião Motorola MTM5400 

 Iluminação periférica em LED do contentor 

 Sirene para camião 

 Iluminação led de marcha de emergência. 

 Pintura do veículo e contentor em RAL 3000. 

 Beneficiação em pintura e tratamento de vestígios corrosivos na estrutura do veiculo. 

 

A construção da estrutura deve considerar: 

Prever pré-instalação de antenas via satélite; 

o Internet 

o Telemóvel 

o Rádiocomunicações 

 

 

 

 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

Hernâni Dinis Venâncio Dias, Dr.  
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ANEXO: 

 

Veículo de referência: VCOC do Corpo de Bombeiros de Castelo Branco 
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